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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JHENIFFER DE SOUZA MOREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ABORTO PROVOCADO PELA GESTANTE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL. 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. VALORAÇÃO NO MOMENTO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do 
habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito.
2. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o prosseguimento da 
ação penal e da atipicidade da conduta exigem profundo exame do contexto 
probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Precedentes.
3. Na hipótese, a denúncia revela a existência de subsídios suficientes para a 
deflagração da ação penal:  o registro de ocorrência, os termos de declarações 
dos policiais e dos funcionário do hospital, além dos laudos de exame de 
necropsia realizada no feto e de exame de verificação de aborto. Imperioso 
ressaltar que os elementos de prova obtidos na fase inquisitiva servem apenas 
como suporte para viabilizar a instauração da ação penal, reservando-se ao 
Poder Judiciário, no momento da instrução criminal, a sua devida valoração.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento 
da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de 
elementos probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas 
conclusivas da materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para 
a formação de um eventual juízo condenatório.
5. Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ABORTO PROVOCADO PELA GESTANTE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL. 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. VALORAÇÃO NO MOMENTO DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da 
ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do 
habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando 
houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a materialidade do delito.
2. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o prosseguimento da 
ação penal e da atipicidade da conduta exigem profundo exame do contexto 
probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Precedentes.
3. Na hipótese, a denúncia revela a existência de subsídios suficientes para a 
deflagração da ação penal:  o registro de ocorrência, os termos de declarações 
dos policiais e dos funcionário do hospital, além dos laudos de exame de 
necropsia realizada no feto e de exame de verificação de aborto. Imperioso 
ressaltar que os elementos de prova obtidos na fase inquisitiva servem apenas 
como suporte para viabilizar a instauração da ação penal, reservando-se ao 
Poder Judiciário, no momento da instrução criminal, a sua devida valoração.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento 
da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de 
elementos probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas 
conclusivas da materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para 
a formação de um eventual juízo condenatório.
5. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

 
 
Trata-se de agravo regimental interposto por JHENIFFER DE SOUZA MOREIRA 

contra decisão de fls. 252-257 (e-STJ), que não conheceu do habeas corpus.
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Em razões, a Defensoria Pública do Paraná reitera as alegações de ilicitude das 
provas que deflagraram a ação penal, pois decorrentes de quebra de sigilo de assistente social 
que estava no Hospital Universitário, local em que a ré foi atendida após passar mal com a 
ingestão de comprimidos abortivos. 

Afirma que é incontroverso que os fatos somente vieram ao conhecimento das 
autoridades policiais de forma ilegítima, tonando ilícita a prova.

Entende ser imprescindível a concessão da ordem para determinar o trancamento da 
ação penal.

Pugna pela reconsideração da decisão.
É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo não merece provimento.
O Tribunal de Justiça do Paraná denegou a ordem ali impetrada, nos termos do voto 

do Relator, deste teor:
 

O trancamento da ação penal pela via do é medida excepcional. habeas corpus 
Somente se justifica quando demonstrada, de maneira inequívoca – sem necessidade 
de dilação probatória -, a absoluta falta de lastro probatório para o oferecimento da 
denúncia e prosseguimento do processo criminal, ou, então, a atipicidade da conduta 
ou incidência de causa excludente da punibilidade, o que não se evidencia na hipótese 
em exame.
Conforme bem observado pela douta Procuradoria-Geral de Justiça, ao par da 
complexidade da matéria atinente à ponderação da liberdade da mulher em 
contraposição ao direito à vida intrauterina, além dos inúmeros debates travados 
sobre o aborto voluntário, “a questão é controvertida e ainda não foi solucionada, seja 
pelo Poder Legislativo ou mesmo, vale ressaltar, por decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal a respeito de eventual inconstitucionalidade ou não do artigo 124 do 
Código Penal, de modo que a referida norma ” (HC, mov. 17.1). A matéria é objeto 
da ADPF n. 442, em permanece em plena vigência tramitação perante o STF.
In casu, denota-se a presença de justa causa autorizadora da ação penal com a 
denúncia descrevendo fatos que, em tese, constituem infração penal, com todas 
as circunstâncias necessárias à deflagração da ação penal e ao exercício da 
ampla defesa.
Por outro lado, sem adentrar no aprofundado exame dos elementos de convicção 
colhidos nos autos – o que é vedado na via estreita do -, verifica-se que a habeas 
corpus denúncia foi oferecida pelo Ministério Público com amparo nos 
elementos informativos do inquérito policial.
E eventual análise mais acurada, especialmente da tese de ilicitude da prova 
colhida em desfavor da paciente, sob alegação de ofensa ao direito à intimidade 
e ao dever de sigilo profissional trazida nesta impetração, demandaria inegável 
revolvimento do material fático- probatório, não condizente com os limites 
estreitos do . habeas corpus Assim, descrevendo a denúncia satisfatoriamente a 
conduta criminosa imputada à acusada e havendo demonstração de lastro 
probatório mínimo a sustentar a acusação, não há que se falar em trancamento 
da ação.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 
“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ABORTO PROVOCADO PELA GESTANTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE 
SIGILO PROFISSIONAL. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. VALORAÇÃO 
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NO MOMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação penal, 
inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do ‘habeas corpus’ é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal e da atipicidade da conduta exigem profundo exame do contexto probatórios dos 
autos, o que é inviável na via estreita do ‘writ’. Nesse sentido: RHC 51.659/CE, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 16/5/2016; e RHC 
63.480/SP, Rel.
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º /3/2016, DJe 9/3/2016.
3. Na hipótese, a denúncia revela a existência de subsídios suficientes para a 
deflagração da ação penal: registro de ocorrência, termos de declarações dos policiais, 
da acusada e do médico plantonista, devendo ser ressaltado que os elementos de prova 
obtidos na fase inquisitiva servem apenas como suporte para viabilizar a instauração 
da ação penal, reservando-se ao Poder Judiciário, no momento da instrução criminal, a 
sua devida valoração.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento da 
denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de elementos 
probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas conclusivas da materialidade 
e da autoria do crime são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo 
condenatório.
5. Agravo regimental desprovido” (STJ, AgRg no HC n. 820.596/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ABORTO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. TESE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 124 DO CÓDIGO PENAL. VIA 
INADEQUADA. NULIDADE DA PROVA QUE FUNDAMENTA A DENÚNCIA 
POR VIOLAÇÃO AO SIGILO MÉDICO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS AUTÔNOMOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. WRIT 
NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Poder Judiciário não pode discriminalizar, na via do habeas corpus, ainda que em 
controle difuso de constitucionalidade, a conduta de aborto prevista no art. 124 do 
Código Penal, sob argumento de violação aos princípios da liberdade e dignidade da 
pessoa humana, previstos na Carta Magna. A matéria é objeto da ADPF n. 442, em 
andamento no Supremo Tribunal Federal, competente para apreciação da matéria.
2. No mais, o pleito de trancamento da ação penal é arrimado, essencialmente, na 
alegação de que a única prova da autoria e da materialidade do delito foi obtida com 
violação ao sigilo médico, o que foi expressamente afastado pela instância ‘a quo’. 
Desconstituir essa conclusão demandaria aprofundada e acurada análise de provas, as 
quais, sequer foram produzidas. E, como é sabido, não é o ‘writ’ a via adequada para 
dilação probatória, que deverá ser realizada, sob o crivo da ampla defesa e do 
contraditório, durante a instrução criminal.
3. O trancamento da ação penal, por meio de ‘habeas corpus’, é medida de exceção, só 
admissível quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do 
conjunto fático ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que 
fundamentaram a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade, o que não se verifica 
no caso em tela.
4. Mostra-se, portanto, prematuro e temerário o acolhimento do pedido da defesa de 
trancamento da ação penal de maneira sumária, retirando do Estado, de antemão, o 
direito e, sobretudo, o dever de investigar e processar, quando há elementos mínimos 
necessários para a persecução criminal.
5. Agravo regimental desprovido” (STJ, AgRg no HC n. 732.564/SC, relatora Ministra 
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Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022).
 

Desse modo, não se verifica a presença do alegado constrangimento ilegal.
Define-se o voto, em consequência, por denegar a ordem de nos habeas corpus, 
termos expostos. (e-STJ, fls. 72-74; grifou-se.)
 

 
Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação penal, 

inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de 
indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.

E o reconhecimento da inexistência de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal e da atipicidade da conduta exigem profundo exame do contexto probatórios dos autos, o 
que é inviável na via estreita do writ. Nesse sentido: RHC 51.659/CE, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 16/5/2016; e RHC 63.480/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1/3/2016, DJe 9/3/2016.

Na hipótese, a denúncia revela a existência de subsídios suficientes para a 
deflagração da ação penal: o registro de ocorrência, os termos de declarações dos policiais e dos 
funcionário do hospital, além dos laudos de exame de necropsia realizada no feto e de exame de 
verificação de aborto. Imperioso ressaltar que os elementos de prova obtidos na fase inquisitiva 
servem apenas como suporte para viabilizar a instauração da ação penal, reservando-se ao 
Poder Judiciário, no momento da instrução criminal, a sua devida valoração.

A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento da 
denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de elementos probatórios 
mínimos que corroborem a acusação. Provas conclusivas da materialidade e da autoria do crime 
são necessárias apenas para a formação de um eventual juízo condenatório.

Diante dos indícios de autoria e materialidade, e devidamente caracterizada a 
subsunção da conduta da paciente ao tipo penal descrito na denúncia, faz-se necessário o 
prosseguimento da persecução criminal.

O Ministério Público Federal, com efeito, concluiu no sentido de que:
 

Cinge-se a irresignação em torno da possibilidade de trancamento da ação penal 
tendo em conta a ausência de justa causa com base na ilicitude da prova da 
materialidade decorrente da quebra de sigilo profissional.
A verificação de justa causa da ação penal ocorre mediante a análise da existência de 
indícios razoáveis de autoria e materialidade, acompanhado de elementos mínimos de 
informação acerca da prática da conduta delituosa que autorizem a instauração do 
processo penal, tornando legítima a persecução criminal.
Nos termos da jurisprudência dessa Corte Superior, “o trancamento da ação penal, 
inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do habeas corpus é medida 
excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca comprovação 
da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito” (Cf.: 
AgRg no HC n. 820.596/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
Na hipótese, a denúncia descreve suficientemente o delito de aborto provocado, 
preenchendo os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, porquanto indica a 
existência de conduta, em tese, delituosa, bem como a respectiva autoria, com 
indícios suficientes para a deflagração da persecução penal, de modo a possibilitar 
aos acusados o pleno exercício do direito de defesa [...] Como se vê, a denúncia 
revela a existência de subsídios suficientes para a deflagração da ação penal: registro 
de ocorrência, termos de declarações dos policiais, da acusada, da assistente social e 
das enfermeiras, devendo ser ressaltado que os elementos de prova obtidos na fase 
inquisitiva servem apenas como suporte para viabilizar a instauração da ação penal, 
reservando-se ao Poder Judiciário, no momento da instrução criminal, a sua devida 
valoração.
Noutro vértice, conforme bem destacado pelo Parquet estadual, “a tese de ilicitude da 
prova colhida em desfavor da Paciente, sob a alegação de ofensa ao direito à 
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intimidade e ao dever de sigilo profissional envolve profunda incursão do mérito, 
tratando-se de direitos não absolutos cuja ponderação, inclusive com outras garantias 
constitucionais, se mostra inviável na via eleita” (e-STJ, fls. 246-248)

 

Na mesma linha, cito recentes julgados deste Superior Tribunal de Justiça:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ABORTO PROVOCADO PELA GESTANTE. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. ILICITUDE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE 
SIGILO PROFISSIONAL. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. VALORAÇÃO 
NO MOMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação 
penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do habeas corpus é 
medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade 
do delito.
2. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o prosseguimento da ação 
penal e da atipicidade da conduta exigem profundo exame do contexto probatórios 
dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Nesse sentido: RHC 51.659/CE, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 16/5/2016; e 
RHC 63.480/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 1º /3/2016, 
DJe 9/3/2016.
3. Na hipótese, a denúncia revela a existência de subsídios suficientes para a 
deflagração da ação penal: registro de ocorrência, termos de declarações dos 
policiais, da acusada e do médico plantonista, devendo ser ressaltado que os 
elementos de prova obtidos na fase inquisitiva servem apenas como suporte para 
viabilizar a instauração da ação penal, reservando-se ao Poder Judiciário, no 
momento da instrução criminal, a sua devida valoração.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende que, para o oferecimento da 
denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de elementos 
probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas conclusivas da 
materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para a formação de um 
eventual juízo condenatório.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 820.596/SP, deste Relator, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ABORTO. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. TESE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 124 DO CÓDIGO PENAL. VIA 
INADEQUADA. NULIDADE DA PROVA QUE FUNDAMENTA A DENÚNCIA 
POR VIOLAÇÃO AO SIGILO MÉDICO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS AUTÔNOMOS DE AUTORIA 
E MATERIALIDADE RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Poder Judiciário não pode discriminalizar, na via do habeas corpus, ainda que 
em controle difuso de constitucionalidade, a conduta de aborto prevista no art. 124 do 
Código Penal, sob argumento de violação aos princípios da liberdade e dignidade da 
pessoa humana, previstos na Carta Magna. A matéria é objeto da ADPF n. 442, em 
andamento no Supremo Tribunal Federal, competente para apreciação da matéria.
2. No mais, o pleito de trancamento da ação penal é arrimado, essencialmente, na 
alegação de que a única prova da autoria e da materialidade do delito foi obtida com 
violação ao sigilo médico, o que foi expressamente afastado pela instância a quo. 
Desconstituir essa conclusão demandaria aprofundada e acurada análise de provas, as 
quais, sequer foram produzidas. E, como é sabido, não é o writ a via adequada para 
dilação probatória, que deverá ser realizada, sob o crivo da ampla defesa e do 
contraditório, durante a instrução criminal.
3. O trancamento da ação penal, por meio de habeas corpus, é medida de exceção, só 
admissível quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do 
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conjunto fático ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que 
fundamentaram a acusação ou, ainda, a extinção da punibilidade, o que não se 
verifica no caso em tela.
4. Mostra-se, portanto, prematuro e temerário o acolhimento do pedido da defesa de 
trancamento da ação penal de maneira sumária, retirando do Estado, de antemão, o 
direito e, sobretudo, o dever de investigar e processar, quando há elementos mínimos 
necessários para a persecução criminal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.564/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)
 

Por fim, imprescindível salientar que o simples fato de a acusada ter aceitado a 
suspensão condicional do processo não invalida a conclusão adotada por este Superior Tribunal 
de Justiça. Afinal, a denunciada aceitou benefício a ela oferecido, preferindo a suspensão 
condicional do processo ao desenrolar da ação penal, mediante o cumprimento das condições 
estabelecidas. Caso descumpridas as condições impostas, a suspensão será revogada (art. 89, §4º 
da Lei n. 9.099/1995) e, assim, retomada a discussão relacionada às provas ora aventadas na 
presente impetração.

Não se trata de prejudicialidade do exame do pedido de justa causa em razão do 
aceite da proposta de suspensão condicional de processo. Independentemente do sursis 
processual, pode ser concedida a ordem de ofício caso constatada incontestável carência de justa 
causa em determinada ação penal. Contudo, não é esse o caso em apreço. No momento atual, não 
há espaço para tal análise, sobretudo porque, consoante salientado, a denúncia revela a existência 
de elementos suficientes para a deflagração da ação penal: o registro de ocorrência, os termos de 
declarações dos policiais e dos funcionário do hospital, além dos laudos de exame de necropsia 
realizada no feto e de exame de verificação de aborto.

Diante contexto, entendo que não há espaço para verificar a absoluta ilicitude das 
provas que instruíram a denúncia oferecida pelo Ministério Público, motivo pelo qual não acolho 
a pretensão de trancamento do feito, que deverá permanecer suspenso diante da proposta de 
suspensão condicional do processo já aceita pela ré. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo.
É como voto. 
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QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JHENIFFER DE SOUZA MOREIRA
CORRÉU : KAUAN VINICIUS TENARELLI DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - ABORTO - ABORTO PROVOCADO 
PELA GESTANTE OU COM O SEU CONSENTIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHENIFFER DE SOUZA MOREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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